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APRESENTAÇÃO
Em INSTITUIÇÕES DA DEMOCRACIA, DA CIDADANIA E DO ESTADO DE 

DIREITO – VOL. II, coletânea de dezoito capítulos que une pesquisadores de diversas 
instituições, se faz presente discussões de temáticas que circundam a grande área do 
Direito a partir de uma ótica de cidadania que impacta na construção de um estado 
democrático de direito genuinamente inclusivo, diverso e de/para todos.

Temos, nesse segundo volume, cinco grandes grupos de reflexões que explicitam 
essas interações. Neles estão debates que circundam direito penal e suas problemáticas; 
saúde: direito e judicialização; estado, (des)democratização e atividade legislativa; direitos 
da pessoa com deficiência e dos idosos; família, pobreza e loucura.

Direito penal e suas problemáticas traz análises relevantes sobre deslegitimação do 
princípio da insignificância, execução da pena sem o trânsito em julgado, direito à prisão 
domiciliar negado a mulheres infratoras grávidas, direito penal visto como elemento para 
o estabelecimento de controle social, o encarceramento desenfreado como escravidão 
retextualizada, (cyber)pedofilia, visitação de crianças e adolescentes, estudo realizado em 
presídio mineiro.

Em saúde: direito e judicialização são verificadas contribuições que versam 
judicialização da saúde, federalismo cooperativo e regulamentação do uso da canabis 
medicinal.

No estado, (des)democratização e atividade legislativa são encontradas questões 
sobre responsabilidade dos agentes públicos, processo de desdemocratização e redução 
de participação social, além das proposituras e aprovações de deputadas federais a partir 
das suas perspectivas ideológicas.

Direitos da pessoa com deficiência e dos idosos contempla estudos sobre inclusão 
social e representações.

Família, pobreza e loucura apresenta reflexões sobre alienação parental, ciclo 
transgeracional da pobreza e o holocausto brasileiro no hospital colônia de Barbacena, 
Minas Gerais.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!
Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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RESUMO: O presente artigo tem como 
objetivo demonstrar a influência que a pobreza 
transgeracional exerce sobre o comportamento 
e os projetos de vida de adolescentes que 
vivem em bairros periféricos. O que se percebe 
é que embora se idealize uma ruptura com as 
condições materiais de existência, os fatores 
objetivos da pobreza e subalternidade frente 
à divisão social do trabalho os fazem “repetir”, 
involuntariamente, escolhas realizadas pelas 
mães e avós como um legado familiar, ou 
seja, os projetos de vida dos adolescentes 
são construídos e significados em função das 
experiências socioculturais, das vivências e 
interações interpessoais que eles estabelecem. 
Como unidade de análise desta pesquisa utilizou-
se as três gerações de mulheres - adolescentes 
mães e avós – cadastradas no Centro de Apoio 
à Família do São Francisco de Assis pertencente 
ao município de Manhuaçu, estado de Minas 

Gerais, por ser um território considerado de 
vulnerabilidade e risco social, onde a situações 
degradantes tem ultrapassado gerações. 
Para alcançar o objetivo proposto realizou-se 
pesquisa bibliográfica com os principais autores 
que discorrem sobre a temática a nível nacional 
e internacional. Pesquisa documental, para 
selecionar dentre os cadastros do Centro de 
Apoio à Família as participantes do estudo. E 
entrevistas com 10 mulheres de cada geração 
mencionada, utilizando como critério o fato de 
pertencerem à mesma família. Os resultados 
da pesquisa revelaram que respeitadas as 
especificidades de cada período histórico as três 
gerações de mulheres tenderam a reproduzir 
padrões de ocupação e comportamento umas 
das outras. Conclui-se que embora os projetos 
de vida revelassem uma ruptura ideal com as 
condições materiais de existência da geração 
anterior, as condições objetivas da pobreza e 
subalternidade frente a divisão social do trabalho 
as fazem 2 “repetir” cotidianamente as escolhas 
realizadas pelas mães e avós.
PALAVRAS-CHAVE: Pobreza, Ciclo 
Trangeracional, Projeto de vida, Adolescência.

THE TRANSGERATIONAL POVERTY 
CYCLE IN SÃO FRANCISCO DE ASSIS 

NEIGHBORHOOD IN THE MUNICIPALITY 
OF MANHUAÇU-MG

ABSTRACT: This article aims to demonstrate 
the influence that transgenerational poverty has 
on the behavior and life projects of adolescents 
living in peripheral neighborhoods. What is 
noticeable is that although a rupture with the 
material conditions of existence is idealized, 
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the objective factors of poverty and subordination in the face of the social division of labor 
make them “involuntarily” repeat choices made by mothers and grandparents as a family 
legacy, In other words, adolescents’ life projects are constructed and signified according 
to their sociocultural experiences, experiences and interpersonal interactions. As a unit of 
analysis of this research we used the three generations of women - adolescent mothers and 
grandparents - registered in the Family Support Center of São Francisco de Assis belonging to 
the municipality of Manhuaçu, state of Minas Gerais, as a territory considered vulnerable. and 
social risk, where degrading situations have exceeded generations. To achieve the proposed 
objective, a bibliographic research was conducted with the main authors who discuss the 
theme at national and international level. Documentary research, to select from the records 
of the Family Support Center the study participants. And interviews with 10 women of each 
generation mentioned, using as a criterion the fact that they belong to the same family. The 
survey results revealed that, respecting the specificities of each historical period, the three 
generations of women tended to reproduce patterns of occupation and behavior of each other. 
It is concluded that although life projects revealed an ideal break with the material conditions of 
existence of the previous generation, the objective conditions of poverty and subordination in 
the face of the social division of labor make them “repeat” daily the choices made by mothers 
and grandparents.
KEYWORDS: Poverty, Trangenerational cycle, Project of life, Adolescence.

1 | 	INTRODUÇÃO
Este estudo teve como objetivo analisar o ciclo transgeracional da pobreza situado 

no Bairro São Francisco de Assis, pertencente a cidade de Manhuaçu, no estado de Minas 
Gerais, tendo como intuito demonstrar que a conjuntura política, econômica e social das 
comunidades periféricas, marcadas pela escassez de recursos financeiros para garantia 
da sobrevivência, pela desigualdade social, a baixa escolaridade da população, dificuldade 
de acesso ao mercado formal de trabalho, entre outros fatores, comprometem o projeto de 
vida de seus moradores, levando-as a repetir inconscientemente os esquemas e papeis 
que se formam no interior da família. Para o desenvolvimento dessa investigação realizou-
se pesquisa bibliográfica com os principais autores que discorrem sobre a temática a nível 
nacional e internacional. Pesquisa documental, para selecionar dentre os cadastros do 
Centro de Apoio à Família os participantes do estudo. E entrevistas com 10 mulheres de 
cada geração – adolescentes, mães e avós –, utilizando como critério o fato de pertencerem 
à mesma família. Para o tratamento dos dados coletados utilizou-se a técnica de análise 
de discurso e o método crítico dialético de Marx. Logo, pode-se argumentar que o presente 
artigo, ao abordar a temática referente ao “Projeto de Vida”, buscou analisar os aspectos 
pertinentes à singularidade das adolescentes pobres, marcada pelo modo de produção 
capitalista que, ao influenciar a economia, influencia também, e principalmente, o modo 
como os indivíduos se relacionam na sociedade. Este estudo torna-se relevante a medida 
que contribui na formulação de um diagnóstico sobre a influência objetiva e subjetiva da 
pobreza nas crianças e adolescentes dos bairros periféricos contribuindo como ferramenta 
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para construção de estratégias de enfrentamento desta expressão da questão social, 
além de proporcionar material de estudo para pesquisadores que pretendam aprofundar o 
estudo desta temática.

2 | 	DESENVOLVIMENTO 

2.1	 Referencial Teórico 
Embora haja divergências conceituais para definir o que é pobreza, muitos autores 

concordam entre si que se trata de uma realidade por demais “complexa”, “essencialmente 
multifacetada” que se manifesta em diversas dimensões da realidade social (LEITE, 2001, 
p.25). Dessa forma, a pobreza não é apenas a escassez de recursos monetários “medida 
por indicadores sociais, de renda e outros” (TELLES, 1992, p. 87), ela é antes de mais nada 
uma condição de privação de direitos que é naturalizada e criminalizada. Inegavelmente, 
o sentimento de desprezo e de criminalização da pobreza vem perpetuando ao longo de 
nossa história, embora sob novas roupagens a interpretação do que seria pobreza e as 
formas de enfrentamento tenham se alterado. O conjunto de políticas sociais brasileiras 
sempre se apresentaram pontuais, setorializadas e desarticuladas, limitando-se ao que se 
denomina Seguridade Social, sendo regulamentadas no Brasil como direito social somente 
na Constituição de 1988. É inegável que esta legislação ao regulamentar o sistema de 
proteção social contribuiu para a expansão de projetos e serviços de enfrentamento às 
históricas desigualdades sociais.  

Contudo, o agravamento da pobreza vem pesando duramente sobre 
a sociedade e, neste contexto, Yazbek destaca que programas sócio-
assistenciais vêm se revelando inofensivos e com pequeno destaque nas 
intervenções governamentais, prestando-se mais ao “clientelismo utilitário e à 
absorção de tensões do que enfrentamento efetivo da pobreza” (1999, p.10). 
(ALVES, 2008, p.37).

Percebe-se que existe um problema estrutural no país, considerando a situação de 
capitalismo dependente, não havendo acesso igualitário de todos aos meios de ascensão 
social, dessa forma, criar e alcançar a concretização de um projeto de vida de ruptura com 
as condições objetivas de existência para as pessoas que estão à margem da sociedade 
em um país subdesenvolvido trata-se de atividade que apresenta limitações significativas 
dadas a extensão e a intensidade da pobreza no Brasil, que não compromete apenas as 
condições materiais de sobrevivência ela “aniquila” também a capacidade de sonhar desta 
população. Não é difícil identificar os efeitos do ciclo trangeracional da pobreza no projeto 
de vida das adolescentes oriundas de bairros periféricos deste país. Inegavelmente, para 
desvendar a constituição dos projetos de vida dos jovens pobres é necessário olhar para 
a realidade concreta em que os sujeitos vivem. Como nos Lembra Leite (2001. p.235), 
“existe uma possibilidade histórica que se fundamenta em dados da realidade e, ao mesmo 
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tempo, depende da substância criadora do devir: a intervenção humana sobre o real”. Quer 
dizer que, o potencial de crítica deste suposto “modelo” de vida imposto pela pobreza 
transgeracional pode ser rompido e recriado à medida que se conhece a função histórica 
da manutenção da pobreza no Brasil e se rebela contra ela deixando de ser ver como 
subalternos e passando a se ver como sujeitos de direitos e protagonistas da própria 
história, ou como se refere Hanna Aredt, em um processo de “indignação moral”.

2.2	 Metodologia

2.2.1	 Unidade de Análise da Pesquisa 

Como unidade de análise desta pesquisa utilizou-se as três gerações de mulheres 
- adolescentes mães e avós – cadastradas no Centro de Apoio à Família do São Francisco 
de Assis pertencente ao município de Manhuaçu, estado de Minas Gerais, por ser um 
território considerado de vulnerabilidade e risco social, onde a situações degradantes tem 
ultrapassado gerações. 

Dentre as 30 mulheres selecionadas para a participação neste estudo utilizou-
se como critério de seleção as adolescentes que participaram da pesquisa “Trabalho 
Infantil Doméstico: Ocupação Precoce das Meninas do Bairro São Francisco de Assis em 
Manhuaçu – Minas Gerais” (2016-2017), recrutando apenas as que possuem idade entre 
12 a 18 anos e que tem no grupo familiar a presença de mães e avós. 

O presente artigo tem como objetivo demonstrar a influência que a pobreza 
transgeracional exerce sobre o comportamento e os projetos de vida de adolescentes que 
vivem em bairros periféricos. Neste sentido, todas as famílias selecionadas se encontram 
em situação de pobreza, sendo “desassistidas” pelo poder público local, pois não existe 
nenhum equipamento do Estado inserido neste território, reforçando o caráter de exclusão 
e estigma social.

2.2.2	 Tipo de Pesquisa 

O método de pesquisa utilizado foi o exploratório. A delimitação do público alvo como 
sendo do sexo feminino foi escolhida pelo processo histórico da mulher na sociedade, tendo 
no passado um projeto de vida determinado, referindo-se este ao cuidado com a família 
e o lar, Silva (2009) infere que historicamente a sociedade 5 impõe ao sexo feminino as 
funções de mães, esposas e donas de casa, desta forma além da condição socioeconômica 
e familiar, o gênero trata-se de um importante fator de influência na criação de um projeto 
de vida. 

A pesquisa realizada classifica-se como qualitativa, pois é a que melhor se adéqua 
as ciências sociais, uma vez que “a pesquisa qualitativa caracteriza-se por se ocupar 
de questões que não são passíveis de quantificação, visto trabalhar com o universo 
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dos significados, dos motivos, das aspirações, das crenças, dos valores e das atitudes” 
(MINAYO, 2007, p.21). 

Para o desenvolvimento teórico do estudo utilizou-se a pesquisa descritiva, 
com referências bibliográficas voltadas para o estudo da pobreza como limitadora de 
possibilidades concretas de emancipação social e política em um país com imensas 
desigualdades sociais e territoriais. Para selecionar as mulheres participantes do estudo foi 
utilizada pesquisa documental extraindo informações dos cadastros do Centro de Apoio à 
Família. E para dar voz aos sujeitos privilegiados da pesquisaadolescentes, mães e avós - 
foram realizadas ao todo 30 entrevistas, sendo 10 mulheres de cada geração mencionada. 

Antes da aplicação do questionário foi informado às entrevistadas seu direito de 
se retirar da pesquisa em qualquer tempo, assegurado a elas a proteção da identidade e 
anonimato, e os riscos de constrangimento, assim como os benefícios da pesquisa, por 
meio da assinatura do Termo de ConsentimentoLivre EsclarecimentoTCLE. Foi também 
solicitado a responsável legal a participação das adolescentes na pesquisa por meio da 
assinatura doTermo de Assentimento Livre e Esclarecido - TALE,cumprindo os critérios 
éticos da pesquisa com seres humanos. 

A maioria das entrevistas foi realizada na própria residência das adolescentes, 
proporcionando uma aproximação com a realidade de vida destas mulheres pesquisadas. 
Também utilizou-se o CAF como lugar privilegiado das entrevistas. 

As entrevistas foram gravadas e transcritas na integra, sem alterações na linguagem, 
para respeitar a técnica de análise de discurso. 

O método de análise dos dados extraídos foi o crítico dialético de Marx, considerando 
a totalidade e a singularidade enquanto categorias da realidade e realizando a mediação, 
em seu viés ontológico e reflexivo, para realizar a crítica dos resultados obtidos.

2.2.3	 Discussão de Resultados 

Dentre as 30 mulheres elegíveis à entrevista (10 avós, 10 mães e 10 filhas), houve 
a adesão de todas à pesquisa. 

No que se refere ao sentimento das entrevistadas sobre o bairro onde moram, a 
maioria delas demonstra incomodar-se com a situação ou com o estigma do local, sendo 
que 40% das adolescentes demonstra preocupação com a periculosidade do bairro e 30% 
afirma gostar do local pois possibilita a proximidade com a família e amigos. Entendendo que 
o projeto de vida de uma pessoa é constituído de suas experiências, e consideravelmente 
influenciado pelo exemplo daqueles com quem divide a convivência, percebe-se o quanto 
este estigma interfere na estima das adolescentes entrevistadas sobre si mesmas e suas 
possibilidades, vivenciando o 6 cotidiano e todas as suas dificuldades. Nesta perspectiva, 
a pobreza aparece enquanto limitadora de projetos de vida, no momento em que define um 
espaço na sociedade para o indivíduo através das pressuposições existentes no imaginário 
social. 
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Verifica-se que as atividades desempenhadas pelas entrevistadas sofrem variações 
tanto em termos de ocupação quanto remuneração, 50% encontra-se no mercado 
desprotegido sem regulamentação trabalhista, e 37% são desempregadas, apenas uma, 
auxiliar de gari, possui vínculos empregatícios. 

Em relação a ocupação das mães das adolescentes se verifica uma tendência 
das atividades informais e de baixo reconhecimento social, como acontecia com as 
avós, embora haja modernização no tipo de atividade. A entrevista revelou que as avós 
estiveram vinculadas ao longo da vida com o trabalho rural e doméstico, e que possuem 
escolarização aquém das mães das adolescentes, sendo que 90% delas não concluíram o 
Ensino Fundamental, e 10% nunca foram à escola, enquanto 60% das mães afirmam que 
concluíram o Ensino Fundamental, e 10% concluíram o Ensino Médio. 

Acredita-se que a mudança na forma de ocupação por parte das mães das 
adolescentes esteja vinculada ao acesso ainda que mínimo à escolaridade em relação 
as avós. Verifica-se que antigamente o trabalho da criança e do adolescente era mais 
valorizado do que a frequência escolar, além disso, a escola era de difícil acesso, por 
motivos de distância ou pela dificuldade em se manter financeiramente. 

As entrevistas foram reproduzidas na integra, sem correção aos erros de português, 
pela linguagem adotada se verifica que mesmo aquelas avós que tiveram acesso ainda 
que mínimo à escola possuem grau de instrução muito precário. Inclusive quando foi 
questionado a elas até que série estudaram a maioria não soube informar com precisão, 
sabendo apenas dizer que não concluíram o Ensino Fundamental. Tratam-se de processos 
interrompidos de formação. 

Todavia o interessante a ser observado é que a maioria destas avós incentivaram 
suas filhas (hoje mães das adolescentes entrevistadas) por meio de conselhos, a frequentar 
a escola, como relatado em uma das falas: “Ela sempre falava que eu tinha que cuntinuá 
estudano, pra mim ser alguém na vida.” (Mãe Adolescente 1). Nota-se aqui o peso da 
expressão “ser alguém na vida”, demonstrando o reconhecimento da importância da 
colocação no mercado de trabalho enquanto formadora de identidade social. 

Ainda assim apenas 10% das mães concluíram o Ensino Médio. Embora se perceba 
que a maioria das mulheres entrevistadas reproduziram a vida de suas próprias mães, ou 
seja, no caso desta pesquisa das avós das adolescentes entrevistadas, há indícios de uma 
pequena evolução no que se refere ao nível de escolaridade alcançada por elas, mesmo 
porque hoje o acesso a escolarização é maior, assim como o nível de exigência para o 
mercado trabalho. 

Das entrevistas realizadas 90% das mulheres pararam de estudar em algum 
momento da vida, não retomando os estudos posteriormente, as justificativas variam entre 
não achar que eram capazes, pensamento proveniente da própria sociedade patriarcal que 
define a mulher enquanto responsável por cuidados do lar e dos filhos, 7 não possuindo 
aptidão para outras áreas, ter que cuidar dos irmãos ou filhos, ou mesmo preferir o trabalho. 
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Fica claro que os indivíduos oriundos de famílias pobres se veem obrigadas a adentrar 
no mercado de trabalho muitas vezes precocemente e em atividades “desqualificadas”, 
despojando-se da escolarização. Silva (2009, p. 64) afirma:

Indicadores sociais como renda, escolaridade e ocupação, dentre outros, 
apontam a situação de pobreza como principal elemento que impulsiona 
famílias a inserirem precocemente seus filhos no mundo do trabalho de forma 
que estes possam contribuir, ou até mesmo arcar, com a sobrevivência de 
suas famílias em detrimento do seu pleno desenvolvimento humano e social 
que envolve o acesso à escolarização, ao lazer, às atividades esportivas, 
dentre outras.

Em contraponto às atividades realizadas pelas mães, as adolescentes entrevistadas 
quando perguntadas sobre suas perspectivas para o futuro demonstram o desejo de 
assumir profissões de Ensino Superior, evidenciando não desejar repetir a vivencia de suas 
genitoras, imaginando para si um projeto diverso do das mesmas. 

Sobre a repetição da vivencia, tanto as mães quanto as avós afirmam em sua 
maioria desejar que a filha/neta tenha uma história diferente daquela vivenciada por ela. 
Percebe-se o desejo comum das três gerações entrevistadas de que a história seja mudada 
pelas adolescentes, em detrimento disto por vezes os sonhos esbarram nos obstáculos do 
sistema capitalista, que muitas vezes oferece a possibilidade de trabalhar, ainda que em 
regime não regulamentado, a fim de ter o benefício imediato, ou seja, o salário, ao invés de 
estudar em busca de um benefício futuro, ou seja, uma melhor colocação no mercado de 
trabalho. Além da existência de um pensamento higienista, que dissemina a ideia de que a 
criança/adolescente que fica na rua precisa procurar algum ofício. 

Quando questionadas a respeito da pessoa entendida como responsável por 
elas, 60% das meninas entrevistadas afirmaram ser a mãe, 10% a avó, e outras 30% os 
pais, nenhuma delas afirmou ser apenas o pai o responsável. Este dado demonstra uma 
conformidade com o cenário nacional, que aponta que o número de famílias chefiadas por 
mulheres mais que dobrou em uma década e meia (CAVENAGHI, ALVES, 2018). 

Ressalta-se o fato de que 53% das famílias com filhos chefiadas por mulheres são 
pobres, segundo o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada, IPEA, em contrapartida 
apenas 23% das famílias com filhos chefiadas por homens são pobres. Este dado demonstra 
que a pobreza no Brasil é majoritariamente feminina. 

Em se tratando da renda, as famílias entrevistadas em sua maioria estão em situação 
de renda esporádica, sendo 50% das entrevistadas, enquanto 12% possuem renda de 1 
salário mínimo e 38% mais de um salário mínimo. O que significa que estas famílias vivem 
em uma conjuntura de insegurança quanto aos recursos disponíveis para sua subsistência. 

Salienta-se que as famílias que declararam receber mais de um salário mínimo são 
aquelas que contam com benefícios sociais além do salário recebido através das atividades 
no mercado de trabalho, exceto por uma em que tanto a mãe quanto o pai recebem um 
salário mínimo e estão inseridos formalmente no mercado de trabalho. 
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Percebe-se também por parte destas famílias a incorporação da imagem subalterna 
que muitas das vezes os levam a não reconhecer a própria identidade. Este fato ficou 
evidenciado quando se questionou a cor da pele destas mulheres, a maioria se reconheceu 
como parda, embora através da observação participante se tem constatado que a maioria 
das entrevistadas são pretas. Este reconhecimento é negado não por uma questão estética 
e sim por saber a existência do preconceito racial. Percebeu-se entre as entrevistadas 
uma visão de si marcada pela ideia de subordinação e inferioridade, relacionada à 
moradia, renda, formação familiar, raça, profissão; categorias formadoras da estima. Ao 
tentar visualizar uma outra história de vida, estas mulheres demonstram medo de sonhar, 
precisando lidar com o sentimento de frustração que se apresenta quando o fazem. 

Ao tratar do mesmo assunto, as avós demonstraram não haverem refletido sobre 
o assunto quando da idade das adolescentes, o que se percebe pela fala: “Ah, minha fia, 
sabe que eu num pensava nada. Só pensava em saí de den de casa, da casa do meu 
pai papodêarrumá minha vida.” (Avó Adolescente 9). Em contrapartida, as adolescentes 
demonstram uma capacidade de sonhar, porém muitas vezes de maneira ainda imprecisa. 

Em relação à subjetividade, sonhar e planejar não são necessariamente 
complementares na abordagem destas adolescentes. Sonhar é aspirar, imaginar um 
contexto diverso daquele que a realidade apresenta, e isto ocorre precisamente; planejar 
significa traçar os passos para se alcançar o sonho, utilizando como ponto de partida a 
realidade concreta, o que não se percebeu através desta pesquisa, considerando que as 
entrevistadas demonstram muitos sonhos e aspirações, mas não possuem planejamento 
quanto aos mesmos. Isto porque o cotidiano, a limitação das oportunidades, a carência 
de exemplos e incentivo objetivo, as necessidades materiais, as barreiras sociais, a 
marginalização quanto ao nível econômico, racial, familiar, de inserção no mercado de 
trabalho, escolarização, interferem na objetivação do imaginário.

3 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Conclui-se que a situação de pobreza condiciona os projetos de vida das 

entrevistadas, mas não os determina, considerando para isto os dados obtidos através da 
entrevista com as três gerações de mulheres: adolescentes, suas mães e avós. Ao longo 
da história a situação econômica sempre foi um fator definidor para a inserção do indivíduo 
na sociedade e seu lugar dentro da mesma, considerando que o sistema capitalista tende 
a retirar do indivíduo o papel criadorem sua própria história, no sentido de que define 
espaços antes mesmo que este se situe no mundo. Por isto nascer em uma família pobre, 
oriunda de uma periferia, inserida em uma minoria racial, em um gênero marcadamente 
dominado historicamente, são fatores que definem um lugar de subalternidade, apreendido 
através, também, das representações familiares, sendo a família a instituição que realiza 
a ligação do indivíduo com o mundo. Neste caso determinado pela figura das mães e 
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avós, que tiveram histórias semelhantes, apesar de existir uma pequena evolução em 
se tratando da mãe, evolução esta explicada pelo avanço do próprio sistema e aumento 
9 de suas exigências; o ciclo da pobreza se repete, perpetuando o sistema e definindo 
lugares para as próximas gerações, condicionando, portanto, os projetos de vida de cada 
um. Percebe-se que apesar da idealização de uma ruptura com as condições materiais de 
existência das gerações anteriores, os fatores objetivos frente à divisão social do trabalho 
os fazem repetir o ciclo de escolhas realizadas pelas mães e avós como um legado familiar, 
involuntariamente. 

As limitações da pesquisa consistiram no fato de as respostas às perguntas 
realizadas serem pensadas momentaneamente pelas entrevistadas, devido ao fato de não 
existir uma reflexão subjetiva e objetiva sobre as mesmas anterior à entrevista. Apesar disto 
foi possível responder ao questionamento inicial, demonstrando os fatores de influência 
para a construção de um projeto de vida e o impacto deste na sociedade como um todo. 

Neste sentido se faz necessário criar mecanismos políticos que ensejem a 
transformação e desenvolvimento de condições materiais de existência, que rompam com 
as condições objetivas da pobreza e subalternidade, construindo com o indivíduo estas 
ferramentas, com a finalidade de evitar uma reprodução inconsciente das vivencias de suas 
gerações anteriores, além do rompimento de barreiras raciais, econômicas, familiares, de 
localidade, que acabam por definir e manter os indivíduos oriundos de realidades marcadas 
pela vulnerabilidade nos mesmos lugares, impossibilitando a mobilidade social, e o acesso 
à oportunidades.
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